
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 48.204 - RS 
(2011/0218338-6)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - 

UFRGS 
PROCURADOR : ROSÂNGELA FERNANDES DA SILVEIRA JOHN E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : SÍLVIO LUIS PEREIRA DIAS E OUTROS
ADVOGADO : FRANCIS CAMPOS BORDAS E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
ANÁLISE DE DISPOSITIVOS DA CF. IMPOSSIBILIDADE. 
COMPETÊNCIA DO STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. AÇÃO COLETIVA. 
EXECUÇÃO CONTRA FAZENDA PÚBLICA. ART. 20, § 4º, DO 
CPC. CUMULAÇÃO DE HONORÁRIOS NA EXECUÇÃO E NOS 
EMBARGOS. SÚMULA 345/STJ. POSSIBILIDADE. LIMITAÇÃO 
AO PERCENTUAL DE 20%. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL.

1. É pacífico no Superior Tribunal de Justiça que, nas 
execuções individuais procedentes de sentença genérica prolatada em 
ação coletiva promovida por sindicato ou entidade de classe, é cabível a 
condenação da Fazenda Pública ao pagamento de honorários 
advocatícios, ainda que não embargada a execução. Esse entendimento 
encontra-se cristalizado no enunciado 345 da Súmula deste Tribunal 
Superior, in verbis: "São devidos os honorários advocatícios pela 
Fazenda Pública nas Execuções individuais de sentença proferida em 
ações coletivas, ainda que não embargadas".

2. Entretanto, quanto aos honorários advocatícios, embora 
possam ser fixados de forma autônoma e independente na execução e nos 
embargos, é pacífico nesta Corte que, ocorrendo essa hipótese, a soma 
das duas verbas não poderá ultrapassar o teto máximo (20%) previsto no 
art. 20, § 3º, do Código de Processo Civil.

3. Quanto ao pedido de revisão da verba honorária, a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou que a fixação 
da verba honorária de sucumbência cabe às instâncias ordinárias, uma vez 
que resulta da apreciação equitativa e avaliação subjetiva do julgador 
frente às circunstâncias fáticas presentes nos autos, razão pela qual 
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insuscetível de revisão em sede de recurso especial, a teor da Súmula 7 
do Superior Tribunal de Justiça.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A 
Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro-Relator, sem destaque." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, 
Cesar Asfor Rocha e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Herman 
Benjamin. 

Brasília (DF), 17 de novembro de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 48.204 - RS 
(2011/0218338-6)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - 

UFRGS 
PROCURADOR : ROSÂNGELA FERNANDES DA SILVEIRA JOHN E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : SÍLVIO LUIS PEREIRA DIAS E OUTROS
ADVOGADO : FRANCIS CAMPOS BORDAS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela UNIVERSIDADE 
FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - UFRGS - contra decisão monocrática de 
minha relatoria que conheceu do  agravo e negou seguimento ao recurso especial (e-STJ 
fls.2364):

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ANÁLISE DE 
DISPOSITIVOS DA CF. IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO 
STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 
356/STF. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. AÇÃO COLETIVA. 
EXECUÇÃO CONTRA FAZENDA PÚBLICA. ART. 20, § 4º, DO 
CPC. CUMULAÇÃO DE HONORÁRIOS NA EXECUÇÃO E NOS 
EMBARGOS. SÚMULA 345/STJ. POSSIBILIDADE. LIMITAÇÃO AO 
PERCENTUAL DE 20%. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO CONHECIDO 
PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL."

Para melhor compreensão da demanda, eis o relatório elaborado no 
decisum agravado:

"Vistos.
Cuida-se de agravo apresentado pela UNIVERSIDADE 

FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - UFRGS contra decisão que 
obstou a subida de recurso especial, interposto com fundamento no 
art. 105, III, "a", da Constituição Federal, contra acórdão do 
Tribunal Regional Federal da 4ª Região que negou provimento ao 
agravo regimental do agravante, nos termos da seguinte ementa 
(fl.2.222-e): 

"PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. VALOR EXCESSIVO. 
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REDUÇÃO. 
1. A jurisprudência entende que os honorários advocatícios 

devem ser fixados em 10% sobre o valor executado, em sintonia com 
o artigo 20 do CPC. Todavia, no caso da fixação da verba honorária 
mostrar-se excessiva - caso desta execução fixada inicialmente em 
R$ 683.075,04 (seiscentos e oitenta e três mil, setenta e cinco reais e 
quatro centavos), em junho/2010 - ou irrisória, o eg. STJ admite a 
revisão de seu valor. 

2. Redução do valor da verba honorária a 2% (dois por cento) 
sobre a execução."

No recurso especial, a recorrente alega que o acórdão regional 
contrariou as disposições contidas nos arts. 20, § 4º, 730 e 731 do 
Código de Processo Civil, 100, caput e parágrafos, da Constituição 
Federal e 1º-D da Lei n. 9.494/97, porquanto entende que não cabem 
honorários advocatícios em ações individuais oriundas de ação 
coletiva quando não se tratar de obrigação de pequeno valor.

Apresentadas as contrarrazões (fls. 2.243/2.252-e), sobreveio o 
juízo de admissibilidade negativo na instância de origem 
(fls.2.308/2.309-e), o que deu  ensejo à interposição do presente 
agravo."

Aduz a agravante que "deve ser reformada a decisão monocrática 
para fixar verba sucumbencial única e, caso assim não se entenda, para 
determinar que, procedentes os embargos à execução, seja reduzida também a 
verba devida a título de honorários (consideração do grau de sucumbimento em 
cada uma das ações)"(e-STJ fls.2386).

Pugna para que, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma. 

Dispensada a oitiva dos agravados.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 48.204 - RS 
(2011/0218338-6)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
ANÁLISE DE DISPOSITIVOS DA CF. IMPOSSIBILIDADE. 
COMPETÊNCIA DO STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. AÇÃO COLETIVA. 
EXECUÇÃO CONTRA FAZENDA PÚBLICA. ART. 20, § 4º, DO 
CPC. CUMULAÇÃO DE HONORÁRIOS NA EXECUÇÃO E NOS 
EMBARGOS. SÚMULA 345/STJ. POSSIBILIDADE. LIMITAÇÃO 
AO PERCENTUAL DE 20%. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL.

1. É pacífico no Superior Tribunal de Justiça que, nas 
execuções individuais procedentes de sentença genérica prolatada em 
ação coletiva promovida por sindicato ou entidade de classe, é cabível a 
condenação da Fazenda Pública ao pagamento de honorários 
advocatícios, ainda que não embargada a execução. Esse entendimento 
encontra-se cristalizado no enunciado 345 da Súmula deste Tribunal 
Superior, in verbis: "São devidos os honorários advocatícios pela 
Fazenda Pública nas Execuções individuais de sentença proferida em 
ações coletivas, ainda que não embargadas".

2. Entretanto, quanto aos honorários advocatícios, embora 
possam ser fixados de forma autônoma e independente na execução e nos 
embargos, é pacífico nesta Corte que, ocorrendo essa hipótese, a soma 
das duas verbas não poderá ultrapassar o teto máximo (20%) previsto no 
art. 20, § 3º, do Código de Processo Civil.

3. Quanto ao pedido de revisão da verba honorária, a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou que a fixação 
da verba honorária de sucumbência cabe às instâncias ordinárias, uma vez 
que resulta da apreciação equitativa e avaliação subjetiva do julgador 
frente às circunstâncias fáticas presentes nos autos, razão pela qual 
insuscetível de revisão em sede de recurso especial, a teor da Súmula 7 
do Superior Tribunal de Justiça.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

O recurso não merece prosperar. Mantenho a decisão agravada.

DA SÚMULA 345/STJ

É pacífico no Superior Tribunal de Justiça que, nas execuções individuais 
procedentes de sentença genérica prolatada em ação coletiva promovida por sindicato 
ou entidade de classe, é cabível a condenação da Fazenda Pública ao pagamento de 
honorários advocatícios, ainda que não embargada a execução.

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO NÃO 
EMBARGADA PELA FAZENDA PÚBLICA. HONORÁRIOS. 
CABIMENTO. SÚMULA 345/STJ.

1. É devida a verba honorária nas execuções individuais, ainda 
que não embargadas, promovidas em desfavor da Fazenda Pública e 
decorrentes de sentenças prolatadas em ação coletiva ajuizada por 
sindicato.

2. Incidência da Súmula 345/STJ à espécie.
3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.088.960/SC, Rel. Min. Benedito Gonçalves, 

Primeira Turma, julgado em 1º.10.2009, DJe 8.10.2009.)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA NÃO EMBARGADA. MEDIDA PROVISÓRIA 
2.180-35/2001. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO 
APENAS NAS HIPÓTESES DE PEQUENO VALOR. 
LITISCONSÓRCIO ATIVO. VALORES INDIVIDUALMENTE 
CONSIDERADOS. REEXAME DE PROVAS. INEXISTÊNCIA.

1. Promovida a execução em regime de litisconsórcio ativo 
facultativo, a aferição do valor para os fins de enquadramento como 
RPV (art. 100, § 3º, da CF) deve levar em conta o crédito individual 
de cada exeqüente.

2. Nas execuções de título judicial contra a Fazenda Pública 
ajuizadas após a vigência da Medida Provisória 2.180-35/2001 e não 
embargadas, a jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que os 
honorários advocatícios somente serão devidos quando se tratar de 
débitos de pequeno valor, como no caso dos autos, ou quando 
fundada em título executivo proveniente de ação civil pública ou 
ação coletiva.

3. Não há que se falar em aplicação da Súmula 7 do STJ, pois 
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se trata de aplicação do direito à espécie, até porque não há dúvidas 
acerca dos valores, uma vez que, à exceção de um, todos são débitos 
de pequeno valor, conforme pode-se abstrair dos presentes autos.

3. Agravo regimental não provido."
(AgRg nos EDcl no REsp 714.069/RS, Rel. Min. Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 6.10.2009, DJe 15.10.2009.)

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
AÇÃO CIVIL COLETIVA PROMOVIDA EM DESFAVOR DA 
FAZENDA PÚBLICA POR ENTIDADE SINDICAL. EXECUÇÃO 
INDIVIDUAL DE SENTENÇA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
CABIMENTO. LEI Nº 9.494/97, ART. 1º-D. INAPLICABILIDADE.

1. A exoneração da condenação da Fazenda Pública ao 
pagamento de honorários advocatícios nas execuções por ela não 
embargadas (Lei n.º 9.494/97, art. 1.º-D) é conjurada nas hipóteses 
de execução individual de julgados proferidos em sede de ação civil 
pública e de ações coletivas ajuizadas por entidade sindical na 
condição de substituta processual, porquanto indispensável, em 
ambos os casos, a contratação pelo exeqüente de profissional 
habilitado a representar-lhe em juízo, máxime pela 
imprescindibilidade de se liquidar e individualizar o quantum 
debeatur, inclusive com a demonstração da titularidade do direito do 
exeqüente, o que revela significante a singularidade desse processo 
satisfativo uti singuli (Precedentes: EREsp n.º 653.270/RS, Corte 
Especial, DJU de 17/05/2006;      EREsp n.º 653.270/RS, Corte 
Especial, DJU de 17/05/2006; EREsp 668115/RS DJ 
04.06.2007;EREsp 720452/SC DJ 26.02.2007;REsp 883.901/PR, DJ 
de 20.11.2006;AgRg nos EREsp 692.033/RS DJ de 09.10.2006;EREsp 
691.563/RS, DJ de 17.05.2006; EREsp 652.442/RS, DJ de 
28.08.2006.

2. Embargos de divergência providos."
(EREsp 721.796/RS, Rel. Min. Luiz Fux, Corte Especial, julgado 

em 1º.2.2008, DJ 6.3.2008, p. 1.)

Esse entendimento encontra-se cristalizado no enunciado 345 da Súmula 
deste Tribunal Superior, in verbis: "São devidos os honorários advocatícios pela 
Fazenda Pública nas Execuções individuais de sentença proferida em ações 
coletivas, ainda que não embargadas". 

Ademais, é entendimento assente no âmbito desta Corte que é cabível a 
cumulação dos honorários advocatícios fixados na ação de execução com aqueles 
arbitrados nos embargos, haja vista a natureza autônoma destes. 

A propósito, os seguintes precedentes:
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"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL E EMBARGOS DO 
DEVEDOR. DUPLA CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de 
que os embargos à execução constituem ação autônoma e, por 
conseguinte, é cabível a cumulação da condenação em honorários 
advocatícios arbitrados na ação de execução e aqueles em sede dos 
embargos. Precedentes: REsp 786.979/RN, Rel. Ministro  Teori 
Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 18/12/2008, DJe 
4/2/2009; REsp 906057/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 12/8/2008, DJe 26/8/2008 2. Agravo 
regimental não provido."

(AgRg no REsp 1.179.600/RS, Rel. Min. Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 20.4.2010, DJe 3.5.2010.)

"PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. EMBARGOS. CUMULAÇÃO. POSSIBILIDADE. 
EMBARGOS DECLARATÓRIOS. REJULGAMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. O entendimento pacífico no âmbito desta Corte é de ser 
cabível a cumulação dos honorários advocatícios fixados na ação de 
execução com aqueles arbitrados nos embargos, haja vista a 
natureza autônoma destes. Precedentes.

2. Na via estreita dos embargos declaratórios descabe a 
pretensão de rejulgamento da causa.

3. Embargos rejeitados."
(EDcl no AgRg no Ag 1.049.416/PR, Rel. Min. Jorge Mussi, 

Quinta Turma, julgado em 9.3.2010, DJe 12.4.2010.)

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS. SERVIDOR 
PÚBLICO. EXECUÇÃO. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. 
PRESUNÇÃO DE POBREZA. SIMPLES DECLARAÇÃO. 
CABIMENTO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SÚMULA 345/STJ. 
INCIDÊNCIA. CUMULAÇÃO. POSSIBILIDADE. RECURSO DO 
INSS CONHECIDO E IMPROVIDO. RECURSO DE CARMELINA 
BORBA BEHLING E OUTROS CONHECIDO E PROVIDO.

1. O pedido de assistência judiciária gratuita pode ser feito em 
qualquer fase do processo, sendo suficiente para a sua obtenção a 
simples afirmação do estado de pobreza. Pode o magistrado, 
contudo, quando houver dúvida acerca da veracidade das alegações 
do beneficiário, determinar-lhe que comprove seu estado de 
miserabilidade a fim de avaliar as condições para o deferimento ou 
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não desse benefício. Precedentes do STJ.
2. 'São devidos honorários advocatícios pela Fazenda Pública 

nas execuções individuais de sentença proferida em ações coletivas, 
ainda que não embargadas' (Súmula 345/STJ).

3. Tratando-se de ação autônoma, não há falar em substituição 
dos honorários advocatícios fixados na execução de sentença por 
aqueles arbitrados nos embargos à execução, por serem tais 
honorários independentes e cumulativos.

4. Recurso especial do INSS conhecido e improvido. Recurso 
especial de Carmelina Borba Behling e Outros conhecido e provido."

(REsp 1108218/RS, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Quinta 
Turma, julgado em 18.2.2010, DJe 15.3.2010.)

"PROCESSUAL CIVIL – EXECUÇÃO DE SENTENÇA 
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA – EXECUÇÃO EMBARGADA – 
CUMULAÇÃO DE HONORÁRIOS – POSSIBILIDADE – 
PRECEDENTES.

1. A ausência de condenação da Fazenda Pública em 
honorários somente ocorre no caso de não-interposição de embargos 
à execução, nos termos do art. 1º-D, da Lei n. 9494/97.

2. A jurisprudência pacífica desta Corte Superior firmou o 
entendimento de que é possível a cumulação de honorários 
advocatícios na execução e nos embargos do devedor, observado o 
limite percentual de 20% (art. 20, § 3º, do CPC) na soma das duas 
verbas.

3. Precedentes: AgRg no REsp 960.281/RS, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 28.4.2009, DJe 
15.5.2009; REsp 786.979/RN, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, 
Primeira Turma, julgado em 18.12.2008, DJe 4.2.2009; AgRg no Ag 
772.225/RS, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, Julgado em 
12.2.2008, DJe 3.3.2008.

Agravo regimental improvido."
(AgRg no REsp 1.121.919/RS, deste relator, Segunda Turma, 

julgado em 3.11.2009, DJe 13.11.2009.)

Entretanto, quanto aos honorários advocatícios, embora possam ser 
fixados de forma autônoma e independente na execução e nos embargos, é pacífico 
nesta Corte que, ocorrendo essa hipótese, a soma das duas verbas não poderá 
ultrapassar o teto máximo (20%) previsto no art. 20, § 3º, do Código de Processo Civil.

Nesse sentido, o seguinte julgado:

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO 
NÃO EMBARGADA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
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AJUIZAMENTO POSTERIOR À MEDIDA PROVISÓRIA N.º 
2.180-35/2001. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. 
EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL PROVENIENTE DE AÇÃO 
COLETIVA. PECULIARIDADES. ELEVADA CARGA COGNITIVA 
E CONTRADITÓRIO AMPLO. NÃO-INCIDÊNCIA DO ART. 1.º-D 
DA LEI N.º 9.494/97. SÚMULA N.º 345 DESTE TRIBUNAL. 
CONTRARIEDADE À SÚMULA VINCULANTE N.º 10 DA 
SUPREMA CORTE. INEXISTÊNCIA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. EXECUÇÃO. CABIMENTO. VERBA 
HONORÁRIA INDEPENDENTE DAQUELA FIXADA NOS 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. PRECEDENTES. PRETENSÃO DE 
PREQUESTIONAR DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
IMPOSSIBILIDADE NA VIA ESPECIAL.

1. Cabível a condenação da Fazenda Pública em honorários 
advocatícios nas execuções de sentenças proferidas em sede de ação 
coletiva promovida por Sindicato, propostas após o advento da 
Medida Provisória n.º 2.180-35/2001, independentemente da 
oposição dos embargos à execução. Súmula n.º 345/STJ.

2. Este Superior Tribunal de Justiça, no seu papel 
constitucional de uniformizador da legislação federal, reconheceu a 
plena vigência do art. 1º-D da Lei n.º 9.494/97 no que tange aos 
casos em que não estão envolvidas requisições de pequeno valor, 
bem nas execuções individuais de ação coletiva promovida por 
Sindicato, inexistindo, assim, contrariedade à Súmula Vinculante n.º 
10 da Suprema Corte.

3. Constituindo-se os embargos do devedor verdadeira ação de 
conhecimento, que não se confunde com a ação de execução, os 
honorários advocatícios devem ser fixados de forma autônoma e 
independe em cada uma das referidas ações.

4. Conquanto os honorários advocatícios possam ser fixados 
de forma autônoma e independente na execução e nos embargos, 
esta Corte Superior de Justiça possui entendimento firme no 
sentido de que, ocorrendo essa hipótese, a soma das duas verbas 
não poderá ultrapassar o teto máximo (20%) previsto no art. 20, § 
3.º, do Código de Processo Civil.

5. A esta Corte é vedada a análise de dispositivos 
constitucionais em sede de recurso especial, ainda que para fins de 
prequestionamento, sob pena de usurpação da competência da 
Suprema Corte.

6. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no Ag 1.263.650/RS, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta 

Turma, julgado em 20.4.2010, DJe 10.5.2010.)

DA INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ
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Das razões acima expendidas, verifica-se que o Tribunal a quo decidiu de 
acordo com jurisprudência desta Corte, de modo que se aplica à espécie o enunciado da 
Súmula 83/STJ, verbis:

"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida."

Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos 
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea "a" do permissivo 
constitucional. Confiram-se os seguintes julgados: 

"A jurisprudência do STJ entende que a Súmula 83 não se 
restringe aos recursos especiais interpostos com fundamento na 
alínea 'c' do permissivo constitucional, sendo também aplicável nos 
recursos fundados na alínea 'a'."

(AgRg no Ag 1.151.950/DF, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 7.4.2011, DJe 29.4.2011.)

"O acórdão recorrido harmoniza-se com o entendimento 
dominante deste Superior Tribunal de Justiça. Incidente ao caso, 
portanto, a Súmula nº 83 desta Corte Superior, aplicável por ambas 
as alíneas autorizadoras (AgRg no Ag 135.461/RS, Rel. Min. Antônio 
de Pádua Ribeiro, DJ 18.08.97)."

(AgRg no Ag 894.731/MG, Rel. Vasco Della Giustina 
(Desembargador convocado do TJ/RS), Terceira Turma, julgado em 
17.2.2011, DJe 22.2.2011.)

"A orientação jurisprudencial consolidada na Súmula n. 83 
desta Corte é aplicável também aos recursos especiais fundados na 
alínea 'a' do art. 105, III da Constituição da República. E isto, 
porque, se a jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo sentido 
do acórdão recorrido, não há se cogitar de ofensa, por parte deste 
último, à lei federal."

(AgRg no REsp 795.184/SP, Rel. Celso Limongi (Desembargador 
convocado do TJ/SP), Sexta Turma, julgado em 16.12.2010, DJe 
1º.2.2011.)

DA SÚMULA 7/STJ

Quanto ao pedido de revisão da verba honorária, a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça consolidou que a fixação da verba honorária de 
sucumbência cabe às instâncias ordinárias, uma vez que resulta da apreciação equitativa 
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e avaliação subjetiva do julgador frente às circunstâncias fáticas presentes nos autos, 
razão pela qual insuscetível de revisão em sede de recurso especial, a teor da Súmula 7 
do Superior Tribunal de Justiça.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL - JUSTIÇA GRATUITA - PESSOA 
JURÍDICA - FALÊNCIA - PRESUNÇÃO DE NECESSIDADE - 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL ACOLHIDA - HONORÁRIOS 
DE ADVOGADO - REVISÃO - IMPOSSIBILIDADE.

1. A pessoa jurídica pode obter o benefício da justiça gratuita 
comprovando a real necessidade pela impossibilidade de custear as 
despesas do processo sem prejuízo da atividade empresarial.

2. Acórdão recorrido que presumiu a necessidade pela 
superveniente decretação de quebra, sem análise das reais 
possibilidades da massa.

3. Não se conhece de recurso especial pela divergência quando 
ausente a semelhança fática entre os arestos recorrido e paradigma.

4. Inviável a revisão de honorários de advogado na superior 
instância por óbice na Súmula 7/STJ, ainda mais quando não se 
mostram irrisórios ou excessivos.

5. Recurso especial conhecido em parte e, nessa parte, provido 
para reformar parcialmente o acórdão recorrido." 

(REsp 1.126.493/MG, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda 
Turma, julgado em 15.12.2009, DJe 18.12.2009.)

 

"AGRAVO REGIMENTAL DE RAUL JORGE ANGLADA 
PONT – INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS – 
PECULIARIDADES DO CASO CONCRETO E PARÂMETROS 
JURISPRUDENCIAIS – SÚMULA 7/STJ – AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO – MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS – CRITÉRIOS DE 
EQUIDADE.

1. Não merece conhecimento o recurso especial quanto às 
apontadas violações dos artigos 5º, incisos III, IV e X, e 37, § 6º, da 
CF/88, porquanto não cabe ao STJ examinar na via especial, sequer 
a título de prequestionamento, eventual violação de dispositivo 
constitucional, tarefa reservada ao Supremo Tribunal Federal.

2. Em relação à pretendida majoração da indenização por 
danos morais, o Tribunal de origem, ao fixá-los, fundamentou-se nas 
peculiaridades do caso concreto e nos parâmetros jurisprudenciais. 
Assim, não prospera a pretensão do recorrente em aumentar o valor 
da indenização por danos morais, porquanto não é cabível, em regra, 
o exame da justiça do valor reparatório em sede de recurso especial. 
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Incidência do enunciado 7 da Súmula desta Corte.
3. O recorrente não realizou o necessário cotejo analítico. 

Apesar da juntada dos votos, não foram demonstradas as 
circunstâncias identificadoras da divergência entre o caso 
confrontado e o aresto paradigma.

4. O acórdão recorrido, ao manter os honorários fixados na 
primeira instância, observou os ditames do art. 20, § 4º, do CPC, 
uma vez que vencida a Fazenda Pública, sem desconsiderar a 
'apreciação equitativa do juiz', prevista no próprio dispositivo legal. 
Modificar o valor arbitrado, para o qual foram considerados os 
aspectos previstos nas alíneas do art. 20, § 3º, do CPC, demandaria 
nova apreciação equitativa, o que encontra óbice na Súmula 7 do 
STJ.

Agravo regimental improvido."
(AgRg no REsp 1.056.225/RS, relatoria deste Magistrado, 

Segunda Turma, julgado em 22.9.2009, DJe 23.10.2009.)

Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0218338-6 AREsp 48.204 / RS

Números Origem:  50017978820114040000  RS-50044579520114047100  RS-50233731720104047100  
RS-9700009203  TRF4-50016619120114040000

PAUTA: 17/11/2011 JULGADO: 17/11/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - UFRGS
PROCURADOR : ROSÂNGELA FERNANDES DA SILVEIRA JOHN E OUTRO(S)
AGRAVADO : SÍLVIO LUIS PEREIRA DIAS E OUTROS
ADVOGADO : FRANCIS CAMPOS BORDAS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - UFRGS
PROCURADOR : ROSÂNGELA FERNANDES DA SILVEIRA JOHN E OUTRO(S)
AGRAVADO : SÍLVIO LUIS PEREIRA DIAS E OUTROS
ADVOGADO : FRANCIS CAMPOS BORDAS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha e Castro Meira votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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